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PONTOS CHAVE
● A RFF & Associados
reforçou a equipa com
Charles-Henri Lefebvre,
licenciado em Direito

pela Universidade Paris X,
mestre em Direito Privado
e em Direito Notorial pela
Université de Caen e mestre
em Direito Internacional de

Negócios pela Université du
Havre. Charles-Henri Lefebvre
integrará a ‘desk’ francesa
e a área de ‘private clients’
desta sociedade de advogados.

Paula Nunes

ANTÓNIO DEMACEDOVITORINO
Sócio Fundador daMacedoVitorino&
Associados

Ao longo dos últimos meses
muito se tem escrito sobre a cri-
se financeira da Grécia. Na se-
mana que mediou entre o refe-
rendo de 5 de Julho, com a es-
trondosa vitória doNÃO, e a ca-
pitulação incondicional que
ocorreu na noite de 12 para 13 de
Julho, viveu-se numa monta-
nha russa de emoções.

Nos próximos dias e meses
continuará a debater-se a crise
grega comoumproblema essen-
cial da Europa e da construção
europeia, porque a Grécia espe-
lha hoje duas concepções da
moedaúnica: a concepção alemã
de uma moeda neutral, uma es-
pécie de padrão-ouro europeu, e
a alternativa que seria ter um te-
souro europeu administrado por
directório de países, como pro-
põe Hollande, perspectiva ainda
mais aterradora para os peque-
nos países definitivamente dei-
xados de fora.

No dia 12 de Julho de 2015
chegados a uma espécie de con-
fronto final, a Grécia sucumbiu.
Mas a história não termina aqui.
A capitulação grega não é mais
do que um capítulo que termi-
nará quando os gregos saírem
da moeda única ou regressarem
a ela pelo seu próprio pé. Come-
ça agora a guerra de guerrilha
numpaís ocupado.

Desde o início dos programas
de ajustamento os países mais
endividados (nomeadamente a
Grécia e Portugal) foram imple-
mentando pequenos ajustamen-
tos orçamentais com o objectivo
de reduzir os seus défices cróni-
cos, que, no caso português, du-
ramhámais de trinta anos e per-
sistemmesmodepois da saída da
Troika donosso país.

A Troika impôs o que desi-
gnou de “reformas estruturais”
adoptadas sem nenhuma con-
vicção na Grécia e muito pouca

em Portugal. Não é possível im-
por programas duros de ajusta-
mento semque haja no país aju-
dado a convicção de que esses
programas são benéficos por-
que quando assim não é os pro-
gramas sãominados por dentro.

Se olharmos hoje para os ob-
jectivos do programa de ajusta-
mento português, nomeada-
mente o rácio entre os cortes da
despesa e o aumento de impos-
tos, o que se fez foi estancar um
problema que não altera de for-
ma decisiva a dinâmica da des-
pesa, a qual retornará à trajec-
tória anterior mal haja uma pe-
quena inversão de rumo.

Na Grécia, ao que consta,
mudou ainda menos, se é que
algo mudou e nada faz crer que
não venha a haver umquarto ou
umquinto resgate.

E que lições deve Portugal
retirar?

Embora estejamos muito
longe da situação grega, os pro-
blemas estruturais são seme-
lhantes. A falta de convicção
em disciplinar definitivamente
as contas públicas é uma cons-
tante nos dois países. Cá, como
lá, falta concorrência. Conti-
nuamos dominados pela nossa
oligarquia. Persistem as “ren-
das excessivas” de alguns.
Realmente diferente é a efi-
ciência do fisco. Em Portugal
vivemos com um nível assusta-
dor de impostos e umamáquina
fiscal tão eficiente que dá ao
Estado o poder de, eleito um
qualquer Siriza, aniquilar de
vez a economia confiscando
tudo e todos de forma muitíssi-
mo eficaz.

A verdade é que não estamos
assim tão longe da Grécia, basta
o ventomudar… ■

DO LADO DA LEI

Lições para portugal
da crise grega

lança Direito Equestre
ge tanto a esfera empresarial
(coudelarias, centros hípicos,
etc), como a esfera pública e as-
sociativa (feiras etnográficas,
percursos de turismo equestre,
etc”, explica o sócio da Cuatre-
casas, Gonçalves Pereira, Diogo
Ortigão Ramos, justificando:
“Foi para responder a necessi-
dades destes ‘players’ que esta
área jurídica se impôs.”

A área de direito equestre
será dirigida, em Portugal, por
Diogo Ortigão Ramos, e em Es-
panha, por Francisco Cavalero,
e será trabalhada por uma equi-
pa multidisciplinar que agrega
valências do direito fiscal, co-
mercial, propriedade intelectual
e direitos de imagem, direito la-
boral e das ciências da vida.

Relativamente ao tipo de
matérias que a sociedade ibéri-

ca espera vir a serem o centro
do seu trabalho, Diogo Ortigão
Ramos explica que “a excelên-
cia do cavalo lusitano enquanto
‘marca’ de Portugal impõe que
o seu apoio e enquadramento
público institucional seja factor
a explorar com mais determi-
nação no contexto nacional e
internacional”. Ao mesmo

tempo, a sociedade pretende
trabalhar o facto deste “sector
de actividade, designadamente
através de eventos desportivos,
ajudar a combater a sazonalida-
de das infra-estruturas turísti-
cas, pelo que a promoção da
cooperação entre agentes turís-
ticos e agentes desportivos”.

A Cuatrecasas, nas palavras
do sócio responsável por esta
nova área, assegura que tem em
vista “uma assessoria persona-
lizada completa a empresários,
atletas, criadores, proprietários
de cavalos e gestores de coude-
larias, centros hípicos e hipó-
dromos, além da capacidade de
assessorar todo o tipo de maté-
rias jurídicas relativas a finan-
ciamento, urbanismo e imobi-
liário para o desenvolvimento
de centros desportivos”. ■

Diogo Ortigão
Ramos
é o sócio que
irá dirigir,
em Portugal,
a área de
direito equestre da
Cuatrecasas,
Gonçalves Pereira.

Não é possível impor
programas duros de
ajustamento sem que
haja no país ajudado
a convicção de que
esses programas
são benéficos porque
quando assim não
é os programas são
minados por dentro.


